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Todos os trabalhadores irão auferir a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória e nível 1.º da tabela remuneratória única.

28 de abril de 2016. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina Gon-
çalves da Palma.

309553151 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Regulamento n.º 481/2016
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de Tábua, 

torna público que, a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de 
29 de fevereiro de 2016, no uso da sua competência que lhe confere nas 
alíneas b) e g) do n.º 1, e alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º, e em cumprimento 
do disposto no artigo 56.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, 
aprovou a 1.ª Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas e outras 
Receitas do Município de Tábua, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em sua reunião ordinária de 10 de fevereiro de 2016.

Mais torna público, que em cumprimento do estipulado no n.º 3 do 
artigo 3.º do decreto -lei 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, e que estabelece o Regime 
Jurídico de Urbanização e Edificação (RJUE), a referida alteração foi objeto 
de discussão pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação 
na 2.ª série do no Diário da República, e que a alteração relativamente à 
eliminação do Quadro XXXIII da Tabela de Taxas -Anexo I, nos termos da 
alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º e 101.º do Anexo do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
foi submetida a consulta pública, para recolha de sugestões, pelo período de 
30 dias a contar da data da publicação na 2.ª série do Diário da República 
e na Internet, no sítio institucional da entidade em causa.

A referida alteração ao regulamento entrará em vigor no dia seguinte 
à sua publicação no Diário da República 2.ª série.

Para constar publica -se a presente 1.ª Alteração ao Regulamento, que 
vai ser afixado no edifício dos Paços do Concelho e nos lugares públicos 
do costume, no Diário da República 2.ª série e na página eletrónica 
www.cm -tabua.pt.

1.ª Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas
 e outras Receitas

Justificação
Com a aprovação do Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas, 

publicado em na 2.ª série do Diário da República, n.º 206, em 24 de outubro 
de 2014, procedeu -se à criação de um quadro único, baseado no CPA, na lei 
que aprovou a s normas da modernização administrativa, no Regime Jurídico 
das Taxas das Autarquias Locais, na Lei das Finanças Locais, na lei geral 
tributária e no Código de Procedimento e de Processo Tributário, assente na 
simplificação de procedimentos, com melhoria do funcionamento interno dos 
serviços, que se traduzirá na melhoria do serviço público prestado, com a sal-
vaguarda dos princípios da legalidade, da igualdade, da imparcialidade, da ca-
pacidade contributiva e da justiça social e da prossecução do interesse público.

Decorridos vários meses da sua entrada em vigor, em resultado da 
sua aplicação e em articulação com novos diplomas legais, Decreto -Lei 
n.º 10/2015 de 16 de janeiro (RJACSR), e com a Lei das Finanças Locais, 
verifica -se a necessidade de proceder a uma alteração no artigo 10.º e 
na Tabela de Taxas — Anexo I — Quadro XXXIII.

1.ª Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas
 e Outras Receitas

Tabela de Taxas — Anexo I

Artigo 1.º
1.ª Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas

O artigo 10.º e Quadro XXXIII do Anexo I da tabela de taxas, passam 
a ter a seguinte redação:

CAPÍTULO III
Isenções e reduções

Artigo 10.º
Isenções e Reduções

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Os promotores que revistam ou prossigam relevante interesse 

municipal, designadamente:
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Podem ser isentas do pagamento o valor das taxas relativas 

aos atos e operações previstas no regime jurídico de urbanização e 
edificação, conforme previstas no n.º 3, as iniciativas empresariais do 
concelho de Tábua que sejam consideradas projetos de interesse muni-
cipal, regional e nacional.

Artigo 2.º
É eliminado o Quadro XXXIII do Anexo I da tabela de taxas.

Artigo 3.º
É aditado o Anexo IV — Fundamentação das isenções de taxas e 

outras receitas municipais.

Artigo 10.º
[...]

10 — Podem ser isentas do pagamento o valor das taxas relativas aos 
atos e operações previstas no regime jurídico de urbanização e edificação, 
conforme previstas no n.º 3, as iniciativas empresariais do concelho de 
Tábua que sejam consideradas projetos de relevante interesse municipal, 
regional e nacional.

Fundamentação: A atribuição da presente isenção tem por finalidade 
promover iniciativas e projetos empresariais de interesse municipal que 
potenciem o desenvolvimento económico e social do concelho, numa 
lógica de estratégia territorial integrada. O valor da isenção atribuído tem 
como objetivo, fomentar e estimular a iniciativa empresarial inovadora 
no desenvolvimento económico do concelho.

5 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário de 
Almeida Loureiro.

209564646 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 6282/2016
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do trabalho em 

funções Públicas, aprovada pelo artigo 2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se publico que de 
acordo com a deliberação da Câmara Municipal de 7 de abril de 2016 
e da Assembleia Municipal de 28 de abril do corrente ano, se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais 
comuns, para constituição de relação jurídica de emprego publico no 
regime de contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeter-
minado, para preenchimento dos seguintes postos de trabalho previstos 
e não ocupados no mapa de pessoal deste Município:

Referencia A — Três (3) Assistentes Operacionais (Auxiliares Ser-
viços Gerais);

Referencia B — Dois (2) Assistentes Operacionais (Cantoneiro 
Vias);
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Referencia C — Um (1) Assistente Operacional (Carpinteiro);
Referencia D — Um (1) Assistente Operacional (Coveiro);  
Referencia E — Um (1) Assistente Operacional (Eletricista);
Referencia F — Um (1) Assistente Operacional (Jardineiro);
Referencia G — Um (1) Assistente Operacional (Pedreiro);
Referencia H — Um (1) Assistente Operacional (Pintor);
Referencia I — Um (1) Assistente Operacional (Motorista de Trans-

portes Coletivos).

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril e Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, 
Lei n.º 7 -A/2016 de 30 de março e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro.

3 — Tendo em atenção que a consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para a Constituição de reservas de recrutamento (ECCRC) prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, está 
temporariamente dispensada uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de recru-
tamento e até à sua publicitação fica temporariamente dispensada a obri-
gatoriedade da referida consulta. Para efeitos do disposto no artigo 4.º da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro e artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro de acordo com o despacho do Secretario de Estado 
da Administração Local datado de 17 de julho de 2014, “as autarquias 
locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção -Geral 
de Qualificação dos Trabalhadores (INA), prevista naquela portaria”.

4 — Local de Trabalho — Concelho de Torres Novas.
5 — Caracterização do posto de trabalho — Os titulares destes pos-

tos de trabalho irão desempenhar as seguintes funções: Para além das 
funções de Assistente Operacional, constantes na Lei n.º 35/2014, de 
22 de junho, de grau 1 de complexidade;

Referência A — Assegura a limpeza e conservação das instalações; 
Colabora eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmon-
tagem e conservação de equipamentos; Auxilia a execução de cargas e 
descargas; Realiza tarefas de arrumação e distribuição; Executa outras 
tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e exigindo prin-
cipalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Referência B — Executa continuamente os trabalhos de conservação 
dos pavimentos; assegura o ponto de escoamento das águas, tendo sempre 
para esse fim de limpar valetas, desobstruir aquedutos e compor bermas; 
remove do pavimento a lama e as imundícies; Conserva as obras de arte 
limpas da terra, de vegetação ou de quaisquer outros corpos estranhos; 
Cuida da conservação e limpeza dos marcos, balizas ou quaisquer outros 
sinais colocados na via; leva para o local todas as ferramentas necessárias 
ao serviço, consoante o tipo de pavimento em que trabalha, não devendo 
deixa -las abandonadas; nos pavimentos de macadame utiliza; ancinho 
para brita, carrinho de mão metálico, cérceas para valetas, enxada rasa 
grande, enxada rasa pequena, uma foicinha, forquilha, gadanha para 
corte de ervas, maço de madeira, pá de valador, pás de bico, pedra de 
afiar ferramenta, picaretas de pá de bico, um par de óculos para britador, 
tesoura de podar, serrote de mão: nos pavimentos de betuminoso usa: 
uma ou mais caldeiras, escovas de palheta de aço, maço de ferro para 
betuminoso, marreta de escassilhar, regador para mulsão, pá retangular, 
picadeira de dois bicos, par de óculos de vidro para espalhador de betume, 
colher para alcatrão e fole para limpeza de pavimentos.

Referência C — Executa trabalhos em madeiras diversas, na medida 
do que lhe é solicitado, desde elaboração de estruturas para palcos, tascas, 
móveis, regulariza elementos dos edifícios, desde pavimentos a portas 
e janelas, procede a afinações desses mesmos elementos e repara -os 
quando necessário, ou procede à sua substituição.

Referência D — Procede à abertura e aterro de sepulturas, ao depósito 
e levantamento dos restos mortais, cuida do setor do cemitério que lhe 
está atribuído.

Referência E — Instala, conserva e repara circuitos e aparelhagem 
elétrica; guia frequentemente a sua atividade por desenhos, esquemas 
ou outras especificações técnicas, que interpreta; cumpre com as dispo-
sições legais relativas às instalações de que trata; Instala as máquinas, 
aparelhos e equipamentos elétricos, sonoros, caloríficos, luminosos ou 
de força motriz; determina a posição e instala órgãos elétricos, tais como 
os quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de derivação, contadores, 
interruptores e tomadas; dispõe e fixa os condutores ou corta, dobra e 
assenta adequadamente calhas e tubos metálicos, plásticos ou de outra 
matéria, colocando os fios ou cabos no seu interior; Executa e isola as 
ligações de modo a obter os circuitos elétricos pretendidos; localiza 
e determina as deficiências de instalação ou de funcionamento, utili-
zando, se for caso disso, aparelhos de deteção e de medida; desmonta 
se necessário, determinados componentes da instalação; aperta, solda, 
repara por qualquer outro modo ou substitui os conjuntos, peças ou fios 
deficientes e procede à respetiva montagem, para o que utiliza chaves 
de fenda, alicates, limas e outras ferramentas.

Referência F — Cultiva flores, árvores, arbustos ou outras plantas e 
semeia relvados em parques e jardins públicos, sendo o responsável por 
todas as operações inerentes ao normal desenvolvimento das culturas e 
sua manutenção e conservação, tais como a preparação prévia do terreno, 
limpeza, rega, tutoragem, aplicação dos tratamento fitossanitários mais 
adequados e proteção contra eventuais condições atmosféricas adversas, 
Procede à limpeza e conservação dos arruamentos e dos canteiros, tendo 
em vista a preparação prévia do terreno, escava ou abre covas, despe-
drega, substitui a terra fraca por terra arável e aplica estrume, adubos 
ou corretivos quando necessário. No caso especifico dos arrelvamentos, 
espalha e enterra as sementes, nivela o terreno e posteriormente com-
pacta, e apara a relva. Com vista ao ulterior tratamento das terras, e 
no sentido de assegurar o normal crescimento das plantas, o jardineiro 
sacha, monda, aduba e rega (automática ou manual), e quando necessário, 
poda e aplica herbicidas ou pesticidas. Nos viveiros, procede à cultura 
de sementes, bolbos, porta enxertos, arbustos, árvores e flores, ao ar 
livre ou em estufa, para propagação. Procede igualmente à sementeira, 
plantação, transplantação, enxertia, rega, proteção contra intempéries 
e tratamentos fitossanitários, podendo eventualmente realizar ensaios 
para criar novas variedades de plantas, opera os diversos instrumentos 
necessários à realização das tarefas, manuais ou mecânicos, é responsá-
vel pela limpeza, afinação, lubrificação e conservação do equipamento 
mecânico, procede a pequenas reparações ou afinações nalgumas fer-
ramentas que usa.

Referência G — Aparelha pedra grossa; executa alvenaria de pedra, 
tijolo ou blocos de cimento, podendo também fazer o respetivo reboco; 
procede ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executa muros e 
estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também encarregar-
-se de montagem de armaduras muito simples; executa outros trabalhos 
similares ou complementares dos descritos; instrui ou supervisiona no 
trabalho dos aprendizes ou serventes que lhe estejam afetos.

Referência H — Aplica camadas de tinta, verniz ou outros produtos 
afins, principalmente sobre superfícies de estuque, reboco, madeira e 
metal, para as proteger e decorar, utilizando pincéis de vários formatos, 
rolos e outros dispositivos de pinturas e utensílios apropriados; prepara 
a superfície a recobrir e remove, se necessário, as camadas de pinturas 
que se apresentem com deficiências; limpa ou lava a zona a pintar, 
procedendo em seguida, se for caso disso, a uma reparação cuidada e a 
lixagem, seguidas de inspeção geral; Seleciona ou prepara o material a 
empregar na pintura, misturando na devida ordem e proporção massas, 
óleos, diluentes, pigmentos, secantes, tintas, vernizes, cal, água, cola 
ou outros elementos; ensaia e afina o produto obtido até conseguir a 
cor, tonalidade, opacidade, poder de cobertura, lacagem, brilho, unifor-
midade ou outras características que pretenda; aplica as convenientes 
demãos de isolante, secantes, condicionadores ou primários, usando 
normalmente pincéis de formato adequado, segundo o material a proteger 
e decorar; betuma orifícios, fendas, mossas ou outras irregularidades, 
com um ferro apropriado; emassa as superfícies com betumadeiras; 
passa -as à lixa, decorrido o respetivo período de secagem, a fim de as 
deixar perfeitamente lisas; estende as necessárias demãos de subcapa 
e material de acabamento; verifica a qualidade do trabalho produzido; 
cria determinados efeitos ornamentais, quando necessários; Orçamenta 
trabalhos da sua arte, assenta e substitui vidros e forra paredes, lambris 
e tetos com papel pintado.

Referência I — Conduz autocarros e outros veículos para transporte 
de passageiros, tendo em atenção a comodidade e segurança das pessoas. 
Assegura que todos os passageiros estão credenciados para o efeito. 
Colabora na carga e descarga de bagagens, quando existam. Procede à 
arrumação da viatura em local destinado para o efeito, recebe diaria-
mente, de quem de direito, o serviço para o dia ou dias seguintes, pode, 
em função das necessidades pontuais surgidas, compreender deslocações 
ou outro tipo de tarefas não previstas no programa diário, assegura o bom 
estado de funcionamento do veiculo procedendo à sua limpeza e zelando 
pela sua manutenção e lubrificação. Abastece a viatura entregando pos-
teriormente a respetiva documentação. Acompanha junto das oficinas 
os trabalhos de reparação a efetuar. Preenche e entrega diariamente o 
boletim da viatura, mencionando o tipo de serviço, locais, quilómetros 
efetuados e combustível introduzido.

6 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta a alínea f) 
do artigo 2.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de abril o procedimento concursal tem como posiciona-
mento remuneratório de referência: 1.ª posição e o 1.º nível remunerató-
rio (530,00€) da carreira de assistente operacional. Os respetivos posi-
cionamentos remuneratórios terão presente o preceituado no artigo 38.º 
da Lei n.º 35/2014 de 22 de junho, conjugado com o artigo 38.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho;
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8 — Requisitos de Vinculo — 1.ª Fase: Trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que se encontrem 
em qualquer das seguintes situações;

8.1 — Trabalhadores do Município de Torres Novas, integrados na 
mesma carreira, Assistente Operacional, a cumprirem ou a executar 
atribuição, competência ou atividade, diferentes da que corresponde ao 
presente procedimento;

8.2 — Trabalhadores de outro órgão ou serviço, integrados na mesma 
carreira, Assistente Operacional, a cumprirem ou a executar qualquer 
atribuição, competência ou atividade, ou que se encontrem em situação 
de mobilidade especial;

8.3 — Trabalhadores do Município de Torres Novas, ou de qualquer 
outro órgão ou serviço, integrados em outras carreiras.

9 — Requisitos de Vinculo — 2.ª fase: em caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com relação jurídica de 
emprego publico por tempo indeterminado, nos termos da alínea anterior, 
pode, em fase subsequente, proceder -se ao recrutamento a partir de 
trabalhadores do Município de Torres Novas, ou de qualquer órgão ou 
serviço, que se encontrem em qualquer das seguintes situações;

9.1 — Com relação jurídica de emprego público a exercer cargos em 
comissão de serviço:

9.2 — Com relação jurídica de emprego publico por tempo determi-
nado ou determinável;

9.3 — Ou sem relação Jurídica de emprego público;
10 — Nível Habilitacional exigido — Os candidatos deverão ser 

detentores do nível habilitacional de grau complexidade funcional 1, nos 
termos da alínea a) n.º 1 do artigo 86, conjugado com o n.º 1 artigo 34 da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo a possibilidade de substi-
tuição do nível habitacional por formação ou experiência profissional.

11 — Formalização e Prazo das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante impresso próprio fornecido aos candidatos 
(www.cm -torresnovas.pt), podendo ser entregues pessoalmente, reme-
tidos pelo correio, com aviso de receção ate ao termo do prazo estabe-
lecido, para Recursos Humanos desta Câmara Municipal, Rua General 
António César Vasconcelos Correia, 2350 -421 TORRES NOVAS.

12 — Métodos de seleção, nos termos do n.º 1 do artigo 36, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

Prova de Conhecimentos — (PC)
Avaliação Psicologia — (AP)
Entrevista Profissional de Seleção — (EPS)

12.1 — Prova de Conhecimentos — A Prova individual de conheci-
mentos visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou profissionais 
e as competências técnicas aos candidatos necessários ao exercício da 
função a concurso. Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 
9.5 valores na prova de conhecimentos consideram -se excluídos do 
procedimento, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

Referência A,C,D,E,F e I — Será uma prova teórica, com a duração 
de 60 minutos, e versará sobre o conteúdo funcional a concurso e sobre 
a seguinte legislação: Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Titulo IV, 
Capítulo I, Secção I e II da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

Referência B — Será uma prova prática, com a duração de 30 minutos, 
e versará sobre o conteúdo funcional de cantoneiro de vias, nomeada-
mente na limpeza de uma valeta e de um aqueduto.

Referência G — Será uma prova prática, com a duração de 30 minutos, 
e versará sobre o conteúdo funcional de pedreiro, nomeadamente no 
assentamento de lancis ou de guias.

Referência H — Será uma prova prática, com a duração de 30 minu-
tos, e versará sobre o conteúdo funcional de pintor, nomeadamente na 
marcação de passadeiras de peões ou de lugares de estacionamento.

12.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de 
adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar tendo referência o 
perfil de competências previamente definido. A valoração deste método 
de seleção é a que costa no n.º 3 do artigo 18 da Portaria.

12.3 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais e evidenciados durante a intera-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A valoração deste método de seleção é a que costa no n.º 6 
do artigo 18 da Portaria.

12.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 
0 a 20 valores e calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

OF= 60 %PC+25 %AP+15 %EPS

em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria N.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

13 — Os candidatos com vínculo de emprego publico que cumu-
lativamente sejam titulares da categoria a concurso e se encontrem a 
cumprir ou a executar a atribuição, competências ou atividade carac-
terizadora do posto de trabalho correspondente a este procedimento, 
ou (se se encontrarem em mobilidade especial) tenham sido detentores 
da categoria bem como das funções acima descritas serão sujeitos aos 
seguintes métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renuncia-
rem no formulário de candidatura (caso em que lhes serão aplicado os 
métodos descritos no ponto 11);

a) Avaliação Curricular (AC)
b) Entrevista de avaliação de competências — (EAC)
b) Entrevista profissional de seleção — (EPS)

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:
OF= 60 %AC+25 %EAC+15 %EPS

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

13.1 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

13.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

13.3 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais e evidenciados durante a intera-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

14 — As atas do júri, onde consta os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos sempre que o solicitarem por escrito.

15 — O Júri dos concursos será constituído por:
Referência A — Presidente — Rui Miguel Gameiro das Neves Perei-

rinha, Chefe Divisão de Edifícios Municipais;
Vogais Efetivos; Rute Isabel da Graça Pereira da Silva, Técnica Su-

perior e João Artur de Oliveira Frade, Assistente Operacional.
Vogais Suplentes: António José Mendes Faria, Chefe Divisão de 

Vias Municipais e Transito e Elsa Maria Moreira Marques, Técnica 
Superior.

Referências B,G,H e I — Presidente — António José Mendes Faria, 
Chefe Divisão de Vias Municipais e Transito;

Vogais Efetivos — Rui Miguel Gameiro das Neves Pereirinha, Chefe 
Divisão de Serviços Municipais e Carlos Alberto Gomes Lopes, Encar-
regado Operacional.

Vogais Suplentes — José Carlos Pires Vicente, Diretor de Departa-
mento de Intervenção Territorial e Roberto Carlos Marcos de Almeida, 
Técnico Superior.  

Referência C — Presidente — Rui Miguel Gameiro das Neves Perei-
rinha, Chefe Divisão de Edifícios Municipais;

Vogais Efetivos: Sérgio Nuno de Oliveira Rosa, Encarregado Opera-
cional e António José Mendes Faria, Chefe Divisão de Vias Municipais 
e Transito.

Vogais Suplentes: Fernando Marques Tomas, Técnico Superior e 
Roberto Carlos Marcos de Almeida, Técnico Superior.

Referência D — Presidente — Rui Miguel Gameiro das Neves Perei-
rinha, Chefe Divisão de Edifícios Municipais;

Vogais Efetivos: António Gonçalves Pina de Moura, Encarregado 
de Cemitérios e António José Mendes Faria, Chefe Divisão de Vias 
Municipais e Transito.

Vogais Suplentes: Fernando Marques Tomas, Técnico Superior e 
Roberto Carlos Marcos de Almeida, Técnico Superior.
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Referência E — Presidente — Rui Miguel Gameiro das Neves Perei-
rinha, Chefe Divisão de Edifícios Municipais;

Vogais Efetivos: António Gabriel Duarte Ferreira, Técnico Superior 
e Sérgio Nuno de Oliveira Rosa, Encarregado Operacional.

Vogais Suplentes: António José Mendes Faria, Chefe Divisão de Vias 
Municipais e Transito e Marco Alexandre dos Santos Sousa, Técnico 
Superior.

Referência F — Presidente — Rui Miguel Gameiro das Neves Perei-
rinha, Chefe Divisão de Edifícios Municipais;

Vogais Efetivos: Elsa Maria Moreira Marques, Técnica Superior e 
Pedro Miguel Faria de Matos, Encarregado Operacional.

Vogais Suplentes: António José Mendes Faria, Chefe Divisão de 
Vias Municipais e Transito e Rute Isabel da Graça Pereira da Silva, 
Técnica Superior.

15.1 — O primeiro vogal efetivo substitui o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

16 — Nos termos do artigo 28 da Portaria, a candidatura deverá ser 
acompanhada do currículo profissional do candidato, bem como, de 
fotocópia do certificado de habilitações literárias e cartão de cidadão, 
fotocópia da carta de condução e ainda se for o caso, da declaração de 
vínculo de emprego público, os quais, caso não sejam entregues, deter-
minarão a exclusão do candidato. Deverão ser igualmente anexados os 
documentos comprovativos das habilitações profissionais (formação e 
experiência profissional), salvo se se tratar de trabalhadores ao serviço 
do município de Torres Novas, que expressamente refiram no formu-
lário de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual.

Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

17 — Não são aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30 da Portaria supra mencionada.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do município (www.cm -torresnovas.pt) bem como remetida 
a cada concorrente por correio eletrónico ou ofício registado, em data 
oportuna após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Quota de emprego — nos termos do n.º 3 do artigo 3 do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação a qual prevalece sobre qualquer 
preferência legal. Estes devem declarar no requerimento de candida-
tura, sob, compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o 
tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supra 
mencionado.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, a 
Administração Publica enquanto empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

309555647 

 MUNICÍPIO DA TROFA

Aviso n.º 6283/2016

Operação de Reabilitação Urbana
Sérgio Humberto Pereira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

da Trofa, torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária 
realizada a 28 de abril de 2016, deliberou, nos termos do artigo 17.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na redação dada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, aprovar e submeter a apreciação pública 
o projeto para a execução de Operações de Reabilitação Urbana Sis-
temática que contém o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
(PERU) do Núcleo Central da Cidade da Trofa.

Assim, o prazo para apreciação pública é de 20 dias úteis, contados 
a partir do 5.º dia útil após a data da publicação do presente Aviso no 

Diário da República, de acordo com o n.º 2 do artigo 89.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º  380/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, aplicável por remissão do n.º 4 
do artigo 17.º do RJRU.

Os interessados poderão consultar a referida deliberação e os do-
cumentos que a integram, bem como o Programa Estratégico de Re-
abilitação Urbana (PERU) do Núcleo Central da Cidade da Trofa, na 
página oficial da Câmara Municipal da Trofa em www.mun -trofa.pt 
e nas instalações do Departamento de Administração do Território, 
desta Câmara Municipal, sitas na Rua Imaculada Conceição, n.º 684, 
4785 -684 Trofa.

Assim, convidam -se todos os interessados a apresentar eventuais 
reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, por 
escrito e dentro do período atrás referido, as quais deverão ser dirigidas 
diretamente ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal da Trofa e 
realizadas por uma das seguintes formas: apresentadas presencialmente 
nas instalações do Polo I desta Câmara Municipal, enviadas por via 
postal para a Rua das Indústrias, 393 Ap. 65 — 4786 -909 Trofa ou por 
via eletrónica para geral@mun -trofa.pt.

5 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal da Trofa, 
Sérgio Humberto Pereira da Silva.

209562515 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 6284/2016

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público em regime

de contrato de trabalho por tempo indeterminado
1 — Faz -se público que, para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, adiante designada por LGTFP, e artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/201l, 
de 6 de abril, adiante designada por Portaria, e de acordo com despacho 
do Presidente da Câmara Municipal datado de 04 de maio de 2016, se 
encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, procedimento 
comum para recrutamento de trabalhadores com vínculo ou sem vinculo 
de emprego público, para constituição de relação jurídica de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de três lugares 
de Assistente Operacional previstos no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, integrados na Divisão Sociocultural e Desportiva e Divisão 
de Serviços Municipais, conforme a seguir se descrimina:

Ref. 01/2016 — um posto de trabalho na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Cozinheiro);

Ref. 02/2016 — um posto de trabalho na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Cantoneiro de limpezas);

Ref. 03/2016 — um posto de trabalho na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Canalizador).

2 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizadora 
para a Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRC), uma vez 
que não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
conforme instruções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo com 
solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado 
da Administração Local em 15 de julho de 2014, os Municípios estão 
dispensadas de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto 
no artigo 24.º da n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regulamentado pela 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Prazo de validade: o procedimento é válido até ao preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar.

5 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho: três lugares 
de Assistente Operacional, sendo a sua caracterização a constante no 
mapa anexo à LGTFP, previsto no artigo 88.º daquele diploma: Funções 
de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas 
em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade va-
riáveis.


